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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19515.002855/2007­88 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.610  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de setembro de 2019 

Matéria  IRPF 

Recorrente  JULIO AMANDIO PARDAL 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2002 

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 

Não há que se falar de decadência,  ainda que parcial, quando o  lançamento 
observa os prazos estabelecidos nos arts. 150, § 4°. e 173, I, do CTN. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 

Não  há  que  se  falar  de  cerceamento  de  defesa  quando  correto  o 
enquadramento legal e a descrição que ensejaram o lançamento, de forma a 
permitir a identificação da infração imputada ao sujeito passivo. 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. OBSERVÂNCIA. 

Quando  observados  os  princípios  constitucionais  previstos  no  art.  37  da 
CF/88, inexiste nulidade do lançamento. 

DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  PRESUNÇÃO  DE  OMISSÃO  DE 
RENDIMENTOS. ÔNUS DA PROVA. 

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/97 a Lei 9.430/96 no seu 
art. 42 autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores 
depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, 
não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos 
utilizados nessas operações, recaindo sobre aquele o ônus da prova. 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. LIMITES. 

Para  efeito  de  determinação  da  receita  omitida  em  depósitos  bancários  de 
origem  desconhecida,  os  créditos  serão  analisados  individualmente,  não  se 
considerando os decorrentes de transferência de outras contas do titular, bem 
como aqueles de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde que 
o seu somatório, no ano­calendário, não ultrapasse R$ 80.000,00. 
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 DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.
 Não há que se falar de decadência, ainda que parcial, quando o lançamento observa os prazos estabelecidos nos arts. 150, § 4°. e 173, I, do CTN.
 CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Não há que se falar de cerceamento de defesa quando correto o enquadramento legal e a descrição que ensejaram o lançamento, de forma a permitir a identificação da infração imputada ao sujeito passivo.
 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. OBSERVÂNCIA.
 Quando observados os princípios constitucionais previstos no art. 37 da CF/88, inexiste nulidade do lançamento.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. ÔNUS DA PROVA.
 Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/97 a Lei 9.430/96 no seu art. 42 autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, recaindo sobre aquele o ônus da prova.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. LIMITES.
 Para efeito de determinação da receita omitida em depósitos bancários de origem desconhecida, os créditos serão analisados individualmente, não se considerando os decorrentes de transferência de outras contas do titular, bem como aqueles de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde que o seu somatório, no ano-calendário, não ultrapasse R$ 80.000,00.
 MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. MULTA DE MORA.
 A aplicação da multa de ofício decorre de norma cogente e tem natureza punitiva, não se confundindo com a multa de mora, esta desprovida de caráter punitivo e que tem como finalidade precípua desestimular o cumprimento da obrigação tributária (principal ou acessória) fora do prazo, aplicando-se no percentual de 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo até o dia em que ocorrer seu pagamento, sendo limitada a 20%.
 JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA TAXA DE JUROS SELIC.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Paulo Sérgio da Silva, Gregório Rechmann Júnior, Francisco Ibiapino Luz, Gabriel Tinoco Palatnic (suplente convocado), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Denny Medeiros da Silveira.
  Cuida-se de recurso voluntário (e-fls. 203/237) em face do Acórdão n. 17-30.873 - 7ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento - São Paulo II - DRJ/SPOII (e-fls. 178/193), que julgou improcedente a impugnação (e-fls. 82/99), apresentada em 29/11/2007, mantendo o crédito tributário consignado no lançamento constituído em 01/11/2007 (e-fl. 80) mediante o Auto de Infração - Imposto de Renda Pessoa Física - Exercício 2003 - Ano-calendário 2002 - no total de R$ 185.269,59 (e-fls. 72/79) - com fulcro em omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, conforme discriminado no Termo de Verificação Fiscal (e-fls. 70/71).
Cientificado do teor da decisão de primeira instância em 30/10/2009 (e-fl. 197), o impugnante, agora Recorrente, apresentou recurso voluntário na data de 19/11/2009, alegando, em apertada síntese, preliminarmente, i) decadência - fatos geradores do ano de 2002; ii) ilegalidade dos lançamentos com base em extratos bancários; ii) ofensa aos princípios constitucionais previstos no art. 37 da CF/88; e iv) cerceamento de defesa por falta de clareza na descrição dos fatos. No mérito, a) exclusão dos valores oferecidos à tributação mediante a Declaração de Ajuste Anual - Exercício 2003 Ano-calendário 2002 (R$ 39.119,00); b) parte dos recursos considerados no lançamento têm origem em proventos e sobras financeiras mantidas em seu domicílio (R$ 50.000,00, já declarados na DAA- Exercício 2003 - Ano-calendário 2002; c) os depósitos bancários de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 não foram excluídos da base de cálculo do lançamento; c) descabimento da multa de ofício de 75%; e d) ilegalidade da aplicação da taxa Selic para o cálculo dos juros. Ao fim e ao cabo, assim o Recorrente resume a sua irresignação:

Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/1972 e alterações posteriores, portanto, dele conheço.
Passo à análise.
De plano, resta constatado que o Recorrente não aduz novas razões de defesa perante a segunda instância, limitando-se a reproduzir os argumentos da impugnação em toda a sua integralidade.
Nessa perspectiva, confirmo e adoto a decisão recorrida nas suas razões de decidir, abaixo reproduzidas, conforme previsto no art. 57, § 3°., do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 343, de 9 de junho de 2015, e alterações posteriores, ressalvando-se, todavia, os esclarecimentos que a seguir apresento, especificamente no que diz respeito à preliminar de decadência, bem assim, no mérito, à aplicação da multa de ofício de 75% e à cobrança dos juros de mora com base na Selic, que complementam a decisão de piso: 
















































































Não obstante a confirmação e adoção da decisão recorrida, nas suas razões de decidir, conforme acima relatado, entendo necessários esclarecimentos pontuais que a complementam, especificamente no que diz respeito à preliminar de decadência, bem assim, no mérito, à aplicação da multa de ofício de 75% e à cobrança dos juros de mora com base na Selic.
Muito bem.
No que diz respeito à preliminar de decadência, cabe destacar que o lançamento aperfeiçoou-se em 01/11/2007 e refere-se ao ano-calendário 2002.
Ocorre que o fato gerador do IRPF é complexivo ou periódico, vez que compreende a disponibilidade econômica ou jurídica adquirida pelo contribuinte em determinado ciclo que se inicia no dia primeiro de janeiro e se finda no dia 31 de dezembro de cada ano-calendário.
Nesse sentido, esclarece o Enunciado n. 38 de Súmula CARF, de natureza vinculante:
O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
Desta feita, aplica-se ao IRPF a regra geral de decadência insculpida no art. 173, I, do CTN, desde que inexistente recolhimento antecipado a título de carnê-leão, imposto complementar, imposto pago no exterior ou de IRRF , a atrair a incidência da regra especial de decadência prevista no art. 150, § 4°., do CTN, bem assim do Enunciado n. 123 de Súmula CARF.
Na espécie, considerando-se que o lançamento refere-se ao ano-calendário 2002, o quinquênio decadencial iniciou-se, pela regra geral do art. 173, I, do CTN, em 01/01/2004 e exauriu-se em 31/12/2008, conforme destaca a decisão recorrida. Assim, uma vez que o lançamento aperfeiçoou-se em 01/11/2007, não há que se falar de decadência, observando-se a regra geral.
Noutro giro, existindo recolhimento antecipado de IRRF, Carnê-Leão, Imposto Complementar ou de Imposto pago no exterior, incide a regra especial do art. 150, § 4°., do CTN, que, no caso concreto, traria o exaurimento do quinquênio decadencial para 31/12/2007. 
Conclui-se, assim, que ainda que se considere o pagamento de Carnê-Leão no valor de R$ 4.264,00 informado na Declaração de Ajuste Anual (DAA) - Exercício 2003 - ND 08/16.469.260 (e-fls. 09/13), não há que se falar de decadência pela regra especial, vez que o lançamento foi constituído em 01/11/2007.
Desta forma, é indene de dúvida de que a decadência não incide no caso concreto, seja pela regra geral, seja pela regra especial, ressalvando-se, entretanto, não é pelo fato de tratar-se de lançamento de ofício, como sugere a decisão recorrida, mas sim pelas razões aqui apontadas.
Quanto à aplicação da multa de ofício de 75%, esta tem natureza de sanção e decorre de norma cogente (art. 44, I, da Lei n. 9.430/1996), não se confundindo, assim, com a multa de mora, desprovida de caráter punitivo e que tem como finalidade precípua desestimular o cumprimento da obrigação tributária (principal ou acessória) fora do prazo, aplicando-se no percentual de 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo até o dia em que ocorrer seu pagamento, sendo limitada a 20%.
Nessa perspectiva, a multa do art. 44, I, da Lei n. 9.430/1996 não se comunica nem se confunde com a do art. 61, do mesmo diploma legal, vez que têm natureza e finalidades distintas, inexistindo óbice à coexistência de ambas no mesmo lançamento.
Em relação à alegação do Recorrente quanto à ilegalidade da aplicação da taxa Selic para o cálculo dos juros, trata-se de matéria já consolidada neste Conselho, a teor do Enunciado n. 4 de Súmula CARF, de natureza vinculante, o que dispensa mais considerações:
Enunciado n. 4
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Ante o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, rejeitar as preliminares, e, no mérito, negar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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MULTA  DE  OFÍCIO.  APLICAÇÃO.  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO. MULTA 
DE MORA. 

A  aplicação  da  multa  de  ofício  decorre  de  norma  cogente  e  tem  natureza 
punitiva, não se confundindo com a multa de mora, esta desprovida de caráter 
punitivo e que tem como finalidade precípua desestimular o cumprimento da 
obrigação  tributária  (principal  ou  acessória)  fora  do  prazo,  aplicando­se  no 
percentual  de  0,33%  por  dia  de  atraso,  a  partir  do  primeiro  dia  útil 
subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo 
até o dia em que ocorrer seu pagamento, sendo limitada a 20%. 

JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA TAXA DE JUROS SELIC. 

A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos 
tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no 
período  de  inadimplência,  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

 

(assinado digitalmente) 
Denny Medeiros da Silveira ­ Presidente 
 
(assinado digitalmente) 
Luís Henrique Dias Lima ­ Relator 
 

Participaram do presente  julgamento os conselheiros Paulo Sérgio da Silva, 
Gregório  Rechmann  Júnior,  Francisco  Ibiapino  Luz,  Gabriel  Tinoco  Palatnic  (suplente 
convocado),  Luis  Henrique  Dias  Lima,  Renata  Toratti  Cassini,  Rafael  Mazzer  de  Oliveira 
Ramos e Denny Medeiros da Silveira. 

Relatório 

Cuida­se  de  recurso  voluntário  (e­fls.  203/237)  em  face  do Acórdão  n.  17­
30.873 ­ 7ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento ­ São Paulo II ­ 
DRJ/SPOII (e­fls. 178/193), que julgou improcedente a impugnação (e­fls. 82/99), apresentada 
em  29/11/2007,  mantendo  o  crédito  tributário  consignado  no  lançamento  constituído  em 
01/11/2007  (e­fl.  80)  mediante  o  Auto  de  Infração  ­  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física  ­ 
Exercício 2003 ­ Ano­calendário 2002 ­ no total de R$ 185.269,59 (e­fls. 72/79) ­ com fulcro 
em  omissão  de  rendimentos  caracterizada  por  depósitos  bancários  com  origem  não 
comprovada, conforme discriminado no Termo de Verificação Fiscal (e­fls. 70/71). 

Cientificado  do  teor  da  decisão  de  primeira  instância  em  30/10/2009  (e­fl. 
197),  o  impugnante,  agora Recorrente,  apresentou  recurso  voluntário  na  data de 19/11/2009, 
alegando,  em  apertada  síntese,  preliminarmente,  i)  decadência  ­  fatos  geradores  do  ano  de 
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2002; ii) ilegalidade dos lançamentos com base em extratos bancários; ii) ofensa aos princípios 
constitucionais previstos no art. 37 da CF/88; e iv) cerceamento de defesa por falta de clareza 
na descrição dos fatos. No mérito, a) exclusão dos valores oferecidos à  tributação mediante a 
Declaração  de Ajuste Anual  ­ Exercício  2003 Ano­calendário  2002  (R$ 39.119,00);  b)  parte 
dos  recursos  considerados  no  lançamento  têm  origem  em  proventos  e  sobras  financeiras 
mantidas  em  seu  domicílio  (R$  50.000,00,  já  declarados  na  DAA­  Exercício  2003  ­  Ano­
calendário 2002; c) os depósitos bancários de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 
não foram excluídos da base de cálculo do lançamento; c) descabimento da multa de ofício de 
75%; e d)  ilegalidade da aplicação da  taxa Selic para o cálculo dos  juros. Ao fim e ao cabo, 
assim o Recorrente resume a sua irresignação: 

 

Sem contrarrazões. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Luís Henrique Dias Lima ­ Relator 

O  recurso  voluntário  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  requisitos  de 
admissibilidade  previstos  no Decreto  n.  70.235/1972  e  alterações  posteriores,  portanto,  dele 
conheço. 

Passo à análise. 

De plano, resta constatado que o Recorrente não aduz novas razões de defesa 
perante a segunda instância, limitando­se a reproduzir os argumentos da impugnação em toda a 
sua integralidade. 

Nessa perspectiva,  confirmo e  adoto  a decisão  recorrida nas  suas  razões de 
decidir, abaixo reproduzidas, conforme previsto no art. 57, § 3°., do Anexo  II do Regimento 
Interno  do  Conselho Administrativo  de Recursos  Fiscais  (RICARF),  aprovado  pela  Portaria 
MF  n.  343,  de  9  de  junho  de  2015,  e  alterações  posteriores,  ressalvando­se,  todavia,  os 
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esclarecimentos  que  a  seguir  apresento,  especificamente  no  que  diz  respeito  à  preliminar  de 
decadência,  bem assim,  no mérito,  à  aplicação  da multa  de ofício  de  75% e  à  cobrança  dos 
juros de mora com base na Selic, que complementam a decisão de piso:  
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Não obstante a confirmação e adoção da decisão recorrida, nas suas razões de 
decidir,  conforme  acima  relatado,  entendo  necessários  esclarecimentos  pontuais  que  a 
complementam, especificamente no que diz respeito à preliminar de decadência, bem assim, 
no mérito, à aplicação da multa de ofício de 75% e à cobrança dos juros de mora com base 
na Selic. 

Muito bem. 

No  que  diz  respeito  à  preliminar  de  decadência,  cabe  destacar  que  o 
lançamento aperfeiçoou­se em 01/11/2007 e refere­se ao ano­calendário 2002. 

Ocorre  que  o  fato  gerador  do  IRPF  é  complexivo  ou  periódico,  vez  que 
compreende  a  disponibilidade  econômica  ou  jurídica  adquirida  pelo  contribuinte  em 
determinado ciclo que se inicia no dia primeiro de janeiro e se finda no dia 31 de dezembro de 
cada ano­calendário. 

Nesse  sentido,  esclarece  o Enunciado  n.  38  de  Súmula CARF,  de  natureza 
vinculante: 

O  fato  gerador  do  Imposto  sobre  a  Renda  da  Pessoa  Física, 
relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos 
bancários  de  origem  não  comprovada,  ocorre  no  dia  31  de 
dezembro do ano­calendário. 

Desta feita, aplica­se ao IRPF a regra geral de decadência insculpida no art. 
173, I, do CTN, desde que inexistente recolhimento antecipado a título de carnê­leão, imposto 
complementar, imposto pago no exterior ou de IRRF , a atrair a incidência da regra especial de 
decadência prevista no  art.  150, § 4°.,  do CTN,  bem assim do Enunciado n.  123 de Súmula 
CARF. 

Na  espécie,  considerando­se  que  o  lançamento  refere­se  ao  ano­calendário 
2002,  o  quinquênio  decadencial  iniciou­se,  pela  regra  geral  do  art.  173,  I,  do  CTN,  em 
01/01/2004 e exauriu­se em 31/12/2008, conforme destaca a decisão recorrida. Assim, uma vez 
que  o  lançamento  aperfeiçoou­se  em  01/11/2007,  não  há  que  se  falar  de  decadência, 
observando­se a regra geral. 

Noutro  giro,  existindo  recolhimento  antecipado  de  IRRF,  Carnê­Leão, 
Imposto Complementar ou de Imposto pago no exterior, incide a regra especial do art. 150, § 
4°.,  do  CTN,  que,  no  caso  concreto,  traria  o  exaurimento  do  quinquênio  decadencial  para 
31/12/2007.  

Conclui­se, assim, que ainda que se considere o pagamento de Carnê­Leão no 
valor de R$ 4.264,00 informado na Declaração de Ajuste Anual (DAA) ­ Exercício 2003 ­ ND 
08/16.469.260 (e­fls. 09/13), não há que se falar de decadência pela regra especial, vez que o 
lançamento foi constituído em 01/11/2007. 
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Desta  forma,  é  indene  de  dúvida  de  que  a  decadência  não  incide  no  caso 
concreto, seja pela regra geral, seja pela regra especial, ressalvando­se, entretanto, não é pelo 
fato  de  tratar­se  de  lançamento  de  ofício,  como  sugere  a  decisão  recorrida,  mas  sim  pelas 
razões aqui apontadas. 

Quanto à aplicação da multa de ofício de 75%, esta tem natureza de sanção e 
decorre de norma cogente (art. 44, I, da Lei n. 9.430/1996), não se confundindo, assim, com a 
multa de mora, desprovida de caráter punitivo e que tem como finalidade precípua desestimular 
o cumprimento da obrigação tributária (principal ou acessória) fora do prazo, aplicando­se no 
percentual  de  0,33%  por  dia  de  atraso,  a  partir  do  primeiro  dia  útil  subsequente  ao  do 
vencimento  do  prazo  previsto  para  o  pagamento  do  tributo  até  o  dia  em  que  ocorrer  seu 
pagamento, sendo limitada a 20%. 

Nessa  perspectiva,  a  multa  do  art.  44,  I,  da  Lei  n.  9.430/1996  não  se 
comunica nem se confunde com a do art. 61, do mesmo diploma legal, vez que têm natureza e 
finalidades distintas, inexistindo óbice à coexistência de ambas no mesmo lançamento. 

Em  relação  à  alegação  do Recorrente  quanto  à  ilegalidade  da  aplicação  da 
taxa Selic para o cálculo dos juros, trata­se de matéria já consolidada neste Conselho, a teor do 
Enunciado n. 4 de Súmula CARF, de natureza vinculante, o que dispensa mais considerações: 

Enunciado n. 4 
A partir de 1º de abril  de 1995, os  juros moratórios  incidentes 
sobre  débitos  tributários  administrados  pela  Secretaria  da 
Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de  inadimplência,  à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ 
SELIC para títulos federais. 

Ante  o  exposto,  voto  por  conhecer  do  recurso  voluntário,  rejeitar  as 
preliminares, e, no mérito, negar­lhe provimento. 

(assinado digitalmente) 
Luís Henrique Dias Lima 
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